
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ 

CNPJ 08.924.037 /0001-18 

LEI MUNICIPAL Nº 973/2026 

Gabinete do Prefeito 

DE, 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 
ALFABETIZAÇÃO E RECOMPOSIÇÃO 
DAS APRENDIZAGENS NO ÂMBITO DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 
BONITO DE SANTA FÉ/PB E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ, Estado da Paraíba, no 
uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Antonio 
Lucena Filho, gestão 2025/2028, faz saber a todos os habitantes do sobredito município, que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. lº Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das 
Aprendizagens, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Bonito de Santa Fé/PB, com a 
finalidade de assegurar o direito à alfabetização, promover a recomposição das aprendizagens 
e reduzir as desigualdades educacionais, em regime de colaboração com a União e o Estado da 
Paraíba. 

Art. 2° A Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens tem 
como fundamentos normativos e referenciais pedagógicos: 

I - a Constituição Federal, especialmente as normas relativas ao direito à educação, ao 
regime de colaboração entre os entes federativos e à atuação prioritária dos Municípios 
na educação infantil e no ensino fundamental; 
II - a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretr1zes e 
bases da educação nacional; 
III - a Base Nacional Comum Curricular - BNCC, as Diretrizes Curriculares Nacionais, 
os referenciais curriculares adotados pelo Sistema Municipal de Ensino e o Plano 
Municipal de Educação; 
IV - a Lei Federal nº 15.247, de 3 l de outubro de 2025, que dispõe sobre o Compromisso 
Nacional Criança Alfabetizada; 
V - o Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 2023, que instituiu o Compromisso 
Nacional Criança Alfabetizada; 
Vl - a Portaria MEC nº 1.774, de 1° de setembro de 2023, que dispõe sobre as 
atribuições, a composição e o funcionamento da Rede Nacional de Articulação de 
Gestão, Formação e Mobilização - RENALF A, no âmbito do Compromisso Nacional 
Criança Alfabetizada; 
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VII - o Decreto Federal nº 12.391 , de 28 de fevereiro de 2025, que institui o Pacto 
Nacional pela Recomposição das Aprendizagens; 
VlII - a Lei Estadual nº 12.701, de 27 de junho de 2023, que institui o Programa 
Alfabetiza Mais Paraíba - Pacto Estadual pela Alfabetização na Idade Certa; e 
IX - os demais atos normativos, instrumentos de adesão, pactuações, planos, orientações 
técnicas e programas de cooperação federativa aplicáveis à alfabetização, à 
recomposição das aprendizagens, à formação continuada, à avaliação educacional e ao 
monitoramento das políticas públicas de educação básica. 

Parágrafo único. A implementação da Política observará os instrumentos de 
planejamento e articulação adotados no âmbito do regime de colaboração entre os entes 
federativos, inclusive o Plano de Ação Territorial - PATE, quando aplicável, sem prejuízo da 
autonomia do Sistema Municipal de Ensino e das unidades escolares. 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 

Art. 3º São princípios da Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das 
Aprendizagens: 

I - a colaboração entre os entes federativos e o fortalecimento do regime de colaboração; 
II - a garantia do direito à alfabetização; 
rn -a garantia dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes; 
IV - a promoção da equidade educacional e o enfrentamento das desigualdades de 
aprendizagem; 
V - a igualdade de condições de acesso, permanência e aprendizagem; 
VI - o respeito à diversidade e às singularidades dos estudantes; 
Vll - o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 
VIII - o respeito à autonomia pedagógica dos professores e das instituições de ensino; 
IX - a valorização dos profissionais da educação; 
X - a centralidade dos processos de ensino e aprendizagem e das necessidades das 
escolas; 
XI - o reconhecimento da autonomia dos entes federativos e do protagonismo do 
Município na implementação das políticas educacionais em seu território; e 
Xll - a formação integral dos estudantes, consideradas as dimensões cognitiva, 
socioemocional e cultural. 

Art. 4º Constituem diretrizes da Política Municipal: 
I - assegurar a alfabetização das crianças ao final do 2° ano do Ensino Fundamental; 
II - assegurar a alfabetização ao longo da trajetória escolar às crianças que demandem 
ações de recomposição das aprendizagens e acompanhamento individualizado; 
III - promover medidas de recomposição das aprendizagens com base na identificação 
das insuficiências e defasagens apresentadas pelos estudantes; 
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IV - adotar a avaliação diagnóstica, de caráter formativo e contínuo, como instrumento 
de identificação e acompanhamento das aprendizagens e de orientação das decisões 
pedagógicas; 
V - promover a reorganização e a priorização curricular, quando necessárias, tomando 
como referência as habilidades e competências essenciais alinhadas à BNCC, às 
Diretrizes Curriculares Nacionais, aos referenciais curriculares locais e ao Plano 
Municipal de Educação; 
VI - utilizar mapas de progressão das aprendizagens como instrumentos de 
planejamento curricular e de acompanhamento das trajetórias de aprendizagem; 
VII - fortalecer a organização e a mediação pedagógica, mediante planejamento, 
acompanhamento e avaliação das práticas desenvolvidas; 
VIII - articular a formação continuada dos profissionais da educação às necessidades 
identificadas no processo de avaliação e acompanhamento das aprendizagens; 
IX - assegurar a utilização de materiais e recursos pedagógicos adequados às ações de 
alfabetização e recomposição das aprendizagens; 
X - promover a equidade educacional, considerando as desigualdades socioeconômicas, 
étnico-raciais e de gênero, as singularidades dos estudantes e a existência de deficiência; 
Xl - fortalecer a capacidade da Rede Municipal de Ensino para enfrentar situações que 
comprometam a continuidade da oferta educacional e dos processos de ensino e 
aprendizagem; 
XII - fortalecer o regime de colaboração e a articulação entre as políticas e ações 
desenvolvidas pelo Município, pelo Estado da Paraíba e pela União; e 
XITI - assegurar que os dados e indicadores educacionais sejam utilizados com 
finalidade pedagógica, diagnóstica, administrativa, de monitoramento, avaliação e 
prestação de contas, vedada sua utilização para exposição indevida, discriminação, 
punição automática ou promoção pessoal. 

CAPÍTULO Ili 
DOS OBJETIVOS 

Art. 5º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das 
Aprendizagens: 

I - assegurar que as crianças estejam alfabetizadas ao final do 2° ano do Ensino 
Fundamental ; 
II - promover medidas de recomposição das aprendizagens, com foco na alfabetização 
e na ampliação e no aprofundamento das competências em leitura e escrita das crianças 
matriculadas até o final dos anos iniciais do Ensino Fundamental, prioritariamente 
daquelas que não tenham alcançado os padrões adequados de alfabetização ao final do 
2° ano; 
III - promover ações de recomposição das aprendizagens destinadas aos estudantes que 
apresentem insuficiências ou defasagens em relação aos padrões de aprendizagem e 
desenvolvimento esperados para os diferentes momentos da escolarização; 
IV - identificar, analisar e acompanhar as insuficiências e defasagens de aprendizagem; 

Avenida Aurea Dias de Almeida, nº 228. Centro, Bonito de Santa Fé- PB - CEP 58960-000. 



,,.,., 
1 .,. 
"- ~ /l±iCC-

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ 

CNPJ 08.924.037 /0001-18 
Gabinete do Prefeito 

V - promover a melhoria dos níveis de aprendizagem dos estudantes; 
VI - promover trajetórias escolares adequadas; 
VII - fortalecer a gestão pedagógica e as práticas de acompanhamento das 
aprendizagens; 
Vlll - assegurar condições para o desenvolvimento profiss ional contínuo dos 
profissionais da educação; 
IX - promover a utilização pedagógica dos resultados das avaliações; 
X - reduzir as desigualdades de aprendizagem e promover a equidade educacional; 
XI - fortalecer o regime de colaboração entre os entes federativos; e 
XII - organizar evidências, indicadores e relatórios que permitam o acompanhamento, 
a avaliação e a melhoria contínua das ações municipais de alfabetização e recomposição 
das aprendizagens. 

CAPÍTULO fV 
DOS EIXOS DE IMPLEMENTAÇÃO 

Art. 6° A Política Municipal será desenvolvida de forma integrada, considerando os 
seguintes eixos: 

I - governança e gestão; 
II - formação e desenvolvimento profissional; 
Ili - avaliação e acompanhamento das aprend izagens dos estudantes; 
rv - currículo; 
V - organização e mediação pedagógica; 
VI - materiais e recursos pedagógicos; 
VII - infraestrutura fisica e pedagógica; 
VIII - reconhecimento e compartilhamento de boas práticas; e 
IX - monitoramento e avaliação institucional da Política Municipal. 

Parágrafo único. Os eixos serão desenvolvidos de forma articulada, observadas as 
especificidades das políticas de alfabetização e de recomposição das aprendizagens e as 
competências atribuídas a cada ente federativo. 

CAPÍTULO V 
DA ALFABETIZAÇÃO 

Art. 7º As ações de alfabetização terão como finalidade assegurar que todas as crianças 
estejam alfabetizadas ao final do 2° ano do Ensino Fundamental, observados os parâmetros 
nac ionais de avaliação e monitoramento. 

Art. 8º A execução das ações de alfabetização compreenderá: 
1 - acompanhamento sistemático das aprendizagens; 
II - realização e utilização pedagógica de avaliações diagnósticas; 
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III - planejamento e desenvolvimento de intervenções pedagógicas adequadas às 
necessidades identificadas; 
IV - formação continuada dos professores, gestores e demais profissionais envolvidos; 
V - disponibilização e utilização de materiais didáticos suplementares e outros recursos 
pedagógicos; 
Vl - acompanhamento e apoio pedagógico às unidades escolares; 
VII - participação nas avaliações e ações desenvolvidas no âmbito do regime de 
colaboração; 
VIII - monitoramento contínuo dos resultados da alfabetização; 
IX - ações de recomposição das aprendizagens e acompanhamento individualizado das 
crianças que deles necessitem; e 
X - adoção de medidas voltadas à redução das desigualdades de aprendizagem. 

Art. 9° Para fins de avaliação e monitoramento da alfabetização, serão considerados os 
parâmetros e níveis definidos nacionalmente, bem como as informações provenientes das 
avaliações realizadas pelas unidades escolares e pelos sistemas municipal, estadual e nacional 
de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados das avaliações serão utilizados para o acompanhamento 
do processo de alfabetização, o aperfeiçoamento das práticas pedagógicas, a orientação das 
ações de gestão educacional e a identificação de estudantes que necessitem de acompanhamento 
individualizado. 

CAPÍTULO VI 
DA RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS 

Art. LO. Para os fins desta Lei, considera-se recomposição das aprendizagens o conjunto 
de práticas pedagógicas e de gestão educacional destinadas a garantir os direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes. 

Art. 11. As ações de recomposição das aprendizagens serão desenvolvidas a partir da 
identificação, análise e acompanhamento das insuficiências e defasagens apresentadas pelos 
estudantes, considerados os padrões de aprendizagem e desenvolvimento esperados para os 
diferentes momentos da escolarização. 

Art. 12. A recomposição das aprendizagens será desenvolvida mediante: 
I - avaliação diagnóstica, de caráter formativo e contínuo; 
II - identificação e acompanhamento das insuficiências e defasagens de aprendizagem; 
III - reorganização e priorização curricular, quando necessárias; 
IV - utilização de mapas de progressão das aprendizagens; 
V - planejamento, organização, mediação, monitoramento e avaliação das práticas 
pedagógicas; 
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VI - desenvolvimento de intervenções pedagógicas adequadas às necessidades 
identificadas; 
VII - disponibilização e utilização de materiais suplementares de apoio à aprendizagem; 
VIII - formação continuada dos profissionais da educação; 
lX - acompanhamento da progressão das aprendizagens; e 
X - desenvolvimento de ações de gestão educacional voltadas à garantia das condições 
necessárias à aprendizagem e à promoção de trajetórias escolares adequadas. 

Parágrafo único. As ações de recomposição das aprendizagens serão organizadas 
conforme as necessidades identificadas e os padrões de aprendizagem e desenvolvimento 
esperados para os diferentes momentos da escolarização, não se restringindo a determinado ano 
escolar. 

CAPÍTULO VII 
DA AVALIAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO DAS APRENDIZAGENS 

Art. 13. A avaliação diagnóstica, de caráter formativo e contínuo, será utilizada para 
verificar, analisar e compreender os níveis de aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes 
e subsidiar as decisões dos professores, das equipes gestoras e da Secretaria Municipal de 
Educação. 

Art. 14. O acompanhamento da alfabetização e da recomposição das aprendizagens 
considerará, conforme a finalidade de cada instrumento e observadas as normas dos respectivos 
sistemas de avaliação: 

I - as avaliações realizadas pelas unidades escolares, de caráter diagnóstico, formativo 
e contínuo; 
II - as avaliações próprias da Rede Municipal de Ensino, quando instituídas; 
III - o Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB; 
IV - o Indicador Criança Alfabetizada - ICA, ou outro indicador nacional que venha a 
substituí-lo; 
V - o Sistema de Avaliação da Educação Básica do Estado da Paraíba - SIAVE-PB; 
VI - as avaliações de fluência leitora e oralidade dos estudantes do ciclo de 
alfabetização, especialmente do 2° ano do Ensino Fundamental; 
Vll - as avaliações diagnósticas, processuais e contínuas realizadas no âmbito dos 
programas nacionais, estaduais e municipais; e 
Vlll - os instrumentos de avaliação disponibilizados pela União, pelo Estado da Paraíba 
ou por programas desenvolvidos em regime de colaboração. 

§ l° A Rede Municipal de Ensino participará das avaliações nacionais e estaduais 
relacionadas à alfabetização e à recomposição das aprendizagens, observadas as normas dos 
respectivos sistemas avaliativos e os instrumentos de adesão firmados pelo Município. 
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§ 2° Os resultados das avaliações deverão subsidiar o diagnóstico das aprendizagens, o 
planejamento pedagógico, a formação continuada, a definição de intervenções, o 
acompanhamento das metas anuais e a redução das desigualdades de aprendizagem. 

§ 3º Os dados educacionais serão utilizados com finalidade pedagógica, diagnóstica, 
administrativa, de monitoramento e de prestação de contas, vedada sua utilização para 
exposição indevida, discriminação, punição automática ou promoção pessoal. 

Art. 15. A avaliação de fluência leitora e oralidade integrará as estratégias municipais 
de acompanhamento da alfabetização, com a finalidade de aferir, conforme parâmetros técnicos 
aplicáveis, o desenvolvimento da leitura oral, da compreensão leitora e das habilidades 
relacionadas ao processo de alfabetização dos estudantes. 

§ 1° A avaliação de que trata o caput será realizada de acordo com os instrumentos, 
calendários, orientações técnicas e critérios definidos no âmbito dos programas nacionais e 
estaduais de alfabetização aos quais o Município tenha aderido. 

§ 2º Os resultados da avaliação de fluência leitora e oralidade deverão orientar a 
identificação dos estudantes que necessitem de acompanhamento individualizado, intervenção 
pedagógica específica, recomposição das aprendizagens e apoio complementar no ciclo de 
alfabetização. 

Art. 16. O Município, quando aderente ao Pacto Nacional pela Recomposição das 
Aprendizagens, utilizará a Plataforma de Avaliação e Acompanhamento das Aprendizagens 
disponibilizada pelo Ministério da Educação, ou solução que vier a substituí-la, para 
identificação e monitoramento dos níveis de defasagem das aprendizagens e acompanhamento 
de sua progressão. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, a Secretaria Municipal de Educação 
adotará as providências necessárias ao cadastro, alimentação, acompanhamento e utilização 
pedagógica dos dados da Plataforma, observados os ciclos avaliativos, cronogramas e 
orientações técnicas aplicáveis. 

CAPÍTULO VIII 
DA FORMAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 

Art. 17. A formação continuada constitui eixo permanente da Política Municipal e será 
organizada de forma articulada às necessidades identificadas na Rede Municipal de Ensino e 
aos objetivos das políticas de alfabetização e recomposição das aprendizagens. 

Art. 18. No âmbito das ações vinculadas ao Compromisso Nacional Criança 
Alfabetizada, a formação destinada aos gestores educacionais e professores que atuam na 
Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental observará as diretrizes e 
orientações nacionais e terá como foco a melhoria das práticas pedagógicas e de gestão escolar. 
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Art. 19. No âmbito da recomposição das aprendizagens, a formação continuada dos 
profissionais da educação que atuam nas etapas e modalidades da Educação Básica atendidas 
pela Rede Municipal terá como referência: 

I - as insuficiências e defasagens de aprendizagem identificadas; 
II - a análise e utilização pedagógica dos resultados das avaliações; 
III - a reorganização e priorização curricular; 
IV - os mapas de progressão das aprendizagens; 
V - a organização e mediação pedagógica; 
VI - o planejamento e acompanhamento das práticas de recomposição das 
aprendizagens; e 
VII - a promoção de trajetórias escolares adequadas. 

Art. 20. A Secretaria Municipal de Educação manterá, sempre que possível, registro 
sistematizado das formações continuadas realizadas, contendo público-alvo, participantes, 
carga horária, temática, formato, período de realização, evidências de execução e certificação 
ou declaração de participação, quando cabível. 

CAPÍTULO IX 
DOS MATERIAIS, DOS RECURSOS E DA INFRAESTRUTURA 

Art. 21. A Secretaria Municipal de Educação, observadas as competências dos entes 
federativos, a disponibilidade de recursos e as ações desenvolvidas em regime de colaboração, 
promoverá: 

I - a disponibilização e utilização de materiais didáticos suplementares e outros recursos 
pedagógicos destinados à alfabetização; 
II - a disponibilização e utilização de materiais suplementares de apoio à recomposição 
das aprendizagens; 
III - a seleção e utilização de materiais segundo critérios técnico-pedagógicos; e 
IV - a melhoria das condições físicas e pedagógicas necessárias ao desenvolvimento das 
ações de alfabetização e recomposição das aprendizagens. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação poderá manter relação das 
escolas, turmas, estudantes e profissionais contemplados com materiais, recursos ou ações de 
infraestrutura pedagógica, para fins de planejamento, monitoramento, controle e prestação de 
informações aos órgãos competentes. 

CAPÍTULO X 
DA EQUIDADE E DO ATENDIMENTO ÀS ESPECIFICIDADES 

Art. 22. A implementação da Política Municipal observará a promoção da equidade e o 
enfrentamento das desigualdades de aprendizagem, consideradas as condições 
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socioeconômicas, étnico-raciais e de gênero, as singularidades dos estudantes e a existência de 
deficiência. 

Art. 23. Na implementação das ações de alfabetização, serão observadas as estratégias 
e orientações nacionais destinadas às populações atendidas nas modalidades de Educação de 
Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação Bilíngue de Surdos, Educação do Campo, 
Educação Escolar Indígena e Educação Escolar Quilombola, quando ofertadas ou atendidas no 
âmbito da Rede Municipal de Ensino. 

Parágrafo único. As ações de que trata o caput observarão as características, 
necessidades e singularidades das respectivas populações, nos termos da legislação educacional 
vigente. 

CAPÍTULO XI 
DA GESTÃO, DO PLANEJAMENTO E DO MONITORAMENTO 

Art. 24. Compete à Secretaria Municipal de Educação coordenar a implementação, o 
acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da Política Municipal de Alfabetização e 
Recomposição das Aprendizagens. 

Art. 25. A Secretaria Municipal de Educação poderá designar, por ato próprio, 
articulador municipal ou equipe técnica responsável pela articulação da Política Municipal de 
Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens. 

§ 1 º O articulador municipal ou a equipe técnica atuará como instância de interlocução 
técnica e pedagógica com a Rede Nacional de Articulação de Gestão, Formação e Mobilização 
- RENALF A, o Ministério da Educação, a Secretaria de Estado da Educação da Paraíba, a 
UNDIME, o Conselho Municipal de Educação e as unidades escolares. 

§ 2º Caberá ao articulador municipal ou à equipe técnica, sem prejuízo das atribuições 
da Secretaria Municipal de Educação: 

I - apoiar a elaboração, a execução, o monitoramento e a revisão do Plano de Ação da 
Política Municipal; 
II - acompanhar as ações municipais vinculadas ao Compromisso Nacional Criança 
Alfabetizada, ao Pacto Nacional pela Recomposição das Aprendizagens e ao Programa 
Alfabetiza Mais Paraíba; 
III - articular a participação dos profissionais da educação nas formações continuadas; 
IV - acompanhar a participação da Rede Municipal de Ensino nas avaliações nacionais, 
estaduais e municipais; 
V - sistematizar dados, indicadores e evidências necessários ao monitoramento das 
metas; e 
VI - subsidiar a Secretaria Municipal de Educação na prestação de informações aos 
órgãos e instâncias federais, estaduais e municipais competentes. 
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§ 3° A designação de que trata este artigo não implicará, por si só, criação de cargo, 
função remunerada ou aumento automático de despesa, salvo se houver previsão legal 
específica e disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 26. A Secretaria Municipal de Educação elaborará Plano de Ação para a 
implementação da Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens, 
em consonância com as orientações decorrentes dos compromissos, pactos, programas e 
instrumentos de regime de colaboração aos quais o Município tenha aderido. 

§ 1 º O Plano de Ação conterá metas anuais progressivas, mensuráveis e territorializadas, 
definidas com base em linha de base previamente apurada, nos resultados oficiais das 
avaliações educacionais e nos indicadores nacionais, estaduais e municipais aplicáveis. 

§ 2° As metas anuais deverão contemplar, no mínimo: 
I - o percentual de estudantes alfabetizados ao final do 2° ano do Ensino Fundamental; 
II - o incremento anual do percentual de estudantes alfabetizados ao final do 2° ano do 
Ensino Fundamental; 
III - a redução da proporção de estudantes não alfabetizados ao final do 2° ano do Ensino 
Fundamental; 
IV - a recomposição das aprendizagens dos estudantes dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental que apresentem defasagens em leitura, escrita ou matemática; 
V - a participação da Rede Municipal de Ensino nas avaliações nacionais, estaduais e 
municipais relacionadas à alfabetização e à recomposição das aprendizagens; 
VI - a realização de avaliações diagnósticas, processuais e formativas no âmbito da Rede 
Municipal de Ensino; 
VII - a participação dos professores, gestores escolares, coordenadores pedagógicos e 
demais profissionais envolvidos nas formações continuadas; 
VIII - a distribuição e utilização pedagógica de materiais didáticos, suplementares e 
recursos pedagógicos destinados à alfabetização e à recomposição das aprendizagens; 
IX - o acompanhamento das escolas, turmas e estudantes com maiores defasagens de 
aprendizagem; e 
X - a redução das desigualdades de aprendizagem, observados os dados disponíveis e a 
legislação de proteção de dados pessoais. 

§ 3º Para cada meta anual deverão ser indicados a linha de base, o indicador de 
acompanhamento, o resultado atual, a meta pretendida, o prazo, as estratégias correspondentes, 
os responsáveis, a fonte de dados, a periodicidade de monitoramento e as medidas de 
intervenção em caso de não atingimento da meta. 

§ 4º O Plano de Ação deverá observar, quando aplicáveis, o Indicador Criança 
Alfabetizada - ICA, o SAEB, o SIAVE-PB, as avaliações de fluência leitora e oralidade, as 
avaliações diagnósticas municipais e demais indicadores oficiais relacionados à alfabetização 
e à recomposição das aprendizagens. 
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§ 5° O Plano de Ação será revisto anualmente, preferencialmente após a divulgação dos 
resultados das avaliações nacionais e estaduais, podendo ser ajustado às novas evidências, 
orientações técnicas da União e do Estado da Paraíba e necessidades identificadas na Rede 
Municipal de Ensino. 

Art. 27. O Conselho Municipal de Educação acompanhará a implementação da Política 
Municipal de Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens no âmbito de suas 
competências legais. 

Art. 28. A Secretaria Municipal de Educação realizará o monitoramento dos resultados 
educacionais da Rede Municipal de Ensino e de suas unidades escolares, com vistas ao 
aperfeiçoamento das ações, à redução das defasagens de aprendizagem e à promoção da 
equidade educacional. 

Art. 29. O Município disponibilizará, no âmbito dos compromissos, pactos e programas 
aos quais tenha aderido, as informações necessárias ao planejamento, acompanhamento e 
avaliação das ações desenvolvidas em regime de colaboração, observada a legislação aplicável. 

Art. 30. Na execução da Política Municipal, o Município observará as obrigações 
assumidas no âmbito do Programa Alfabetiza Mais Paraíba, especialmente aquelas previstas 
em termo de adesão, regulamentos estaduais, pactuações de metas e demais instrumentos de 
regime de colaboração. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Educação, observadas as 
disponibilidades orçamentária e financeira e as normas aplicáveis: 

I - apoiar a participação da Rede Municipal de Ensino nas avaliações estaduais, 
especialmente no SIA VE-PB e nas avaliações de fluência leitora e oralidade; 
TI - assegurar a participação dos profissionais da educação nas formações pactuadas; 
III - disponibilizar informações necessárias ao diagnóstico, monitoramento e avaliação 
da rede municipal; 
IV - utilizar as ferramentas de acompanhamento e monitoramento disponibilizadas pelo 
Estado da Paraíba; 
V - receber, distribuir, controlar e incentivar o uso pedagógico dos materiais destinados 
à alfabetização e à recomposição das aprendizagens; 
VI - apoiar visitas técnicas, ações de acompanhamento e atividades de cooperação 
realizadas no âmbito do Programa; e 
Vll - adotar medidas pedagógicas de apoio às escolas com resultados mais desafiadores, 
priorizando a redução das desigualdades de aprendizagem. 

CAPÍTULO XII 
DO RECONHECIMENTO, DA CERTIFICAÇÃO E DO COMPARTILHAMENTO 

DE BOAS PRÁTICAS 
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Art. 31. O Município estabelecerá estratégias para identificar, reconhecer, premiar e 
disseminar práticas pedagógicas e de gestão exitosas no campo da alfabetização e da 
recomposição das aprendizagens, observados critérios objetivos, impessoais, mensuráveis e 
previamente definidos em regulamento ou edital específico. 

§ 1 º Poderão ser considerados, entre outros, os seguintes critérios: 
I - evolução do Indicador Criança Alfabetizada - ICA; 
II - melhoria dos resultados no SAEB, no SIA VE-PB, nas avaliações de fluência leitora 
e oralidade e nas avaliações diagnósticas municipais; 
III - redução das desigualdades de aprendizagem; 
IV - cumprimento das metas anuais do Plano de Ação; 
V - participação dos profissionais em formações continuadas; 
VI - utilização pedagógica dos resultados das avaliações; 
VII - implementação de estratégias de recomposição das aprendizagens; 
VI II - regularidade no acompanhamento pedagógico das turmas e estudantes; e 
IX - possibilidade de replicação da prática pedagógica ou de gestão na Rede Municipal 
de Ensino. 

§ 2° As estratégias previstas neste artigo poderão contemplar professores da Educação 
Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, coordenadores pedagógicos, eqmpes 
gestoras, unidades escolares e equipes técnicas da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 3° Eventual premiação financeira dependerá de previsão orçamentária suficiente, 
critérios objetivos de concessão, transparência, publicidade dos resultados e observância da 
legislação orçamentária e financeira aplicável. 

§ 4° Na ausência de previsão orçamentária específica, o reconhecimento poderá ocorrer 
mediante certificação, divulgação institucional, compartilhamento de boas práticas, 
participação em formações, seminários, mostras pedagógicas ou outros instrumentos não 
financeiros. 

Art. 32. A Secretaria Municipal de Educação poderá promover certificação e 
reconhecimento institucional de profissionais da educação que participem e concluam 
formações continuadas vinculadas à Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das 
Aprendizagens. 

Parágrafo un1co. A certificação de que trata o caput deverá observar registro 
sistematizado da participação, com identificação dos profissionais, carga horária, conteúdo 
programático, período de realização, formato da formação e evidências de conclusão, 
resguardados os dados pessoais protegidos por lei. 

Art. 33. A Secretaria Municipal de Educação manterá registro sistematizado das 
práticas pedagógicas e de gestão reconhecidas, com indicação dos objetivos, metodologias, 
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resultados alcançados, evidências utilizadas e possibilidades de replicação na Rede Municipal 
de Ensino. 

CAPÍTULO XIII 
DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO E DO FINANCIAMENTO 

Art. 34. A Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens será 
considerada no planejamento educacional e orçamentário do Município, observada sua 
compatibilidade com: 

I - o Plano Plurianual - PPA; 
II - a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e 
III - a Lei Orçamentária Anual - LOA. 

§ 1 º As ações necessárias à implementação e à continuidade da Política deverão ser 
contempladas nos instrumentos de planejamento e orçamento do Município, de acordo com as 
prioridades estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação e observadas as 
disponibilidades orçamentária e financeira. 

§ 2° O planejamento orçamentário deverá considerar, entre outras, as ações relativas à 
formação continuada dos profissionai.s da educação, avaliação e acompanhamento das 
aprendizagens, aquisição e disponibilização de materiais e recursos pedagógicos, apoio às 
unidades escolares e desenvolvimento das estratégias de alfabetização e recomposição das 
aprendizagens previstas nesta Lei. 

Art. 35. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental decorrente 
desta Lei que acarrete aumento de despesa ficará condicionada à existência de dotação 
orçamentária suficiente, disponibilidade financeira, compatibilidade com o Plano Plurianual, a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual e, quando aplicável, estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador de despesa, na forma da legislação 
fiscal. 

Art. 36. As despesas decorrentes da execução desta Política correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias consignadas no orçamento municipal, podendo ser suplementadas, 
quando necessário, na forma da legislação vigente. 

Art. 37. Para a execução das ações previstas nesta Lei, o Município poderá utilizar, 
além de recursos próprios destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, recursos 
provenientes de: 

I - transferências constitucionais e legais destinadas à educação; 
II - assistência técnica e financeira da União e do Estado da Paraíba; 
III - programas, pactos e ações desenvolvidos em regime de colaboração; 
IV - transferências voluntárias, convênios e instrumentos congêneres, observada a 
legislação aplicável; e 

-
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V - outras fontes legalmente destinadas ao financiamento da educação. 

Parágrafo único. A utilização dos recursos observará sua finalidade, as regras próprias 
de cada fonte de financiamento e a legislação orçamentária, financeira, contábil e de 
responsabilidade fiscal aplicável. 

CAPÍTULO XIV 
DA TRANSPARÊNCIA, DA PROTEÇÃO DE DADOS E DO CONTROLE 

Art. 38. A execução da Política Municipal observará os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência, economicidade, proteção 
de dados pessoais e interesse público. 

Art. 39. O tratamento de dados pessoais realizado no âmbito da Política Municipal 
observará a legislação aplicável à proteção de dados pessoais, especialmente quanto às 
informações de estudantes, crianças, profissionais da educação e unidades escolares. 

§ 1º O acesso aos dados será limitado aos agentes que deles necessitem para execução, 
acompanhamento, monitoramento, avaliação ou prestação de contas das atividades previstas 
nesta Lei. 

§ 2° Os relatórios, planilhas, apresentações, registros fotográficos e demais evidências 
deverão evitar, sempre que possível, a exposição nominal ou desnecessária dos estudantes. 

§ 3º Os dados e informações educacionais deverão ser utilizados para finalidades 
pedagógicas, administrativas, avaliativas, de monitoramento e de prestação de contas, vedado 
seu uso para exposição indevida, discriminação, punição automática, ranqueamento impróprio 
ou promoção pessoal. 

Art. 40. A Secretaria Municipal de Educação poderá manter processo administrativo, 
físico ou eletrônico, contendo os documentos de planejamento, execução, monitoramento, 
avaliação, relatórios, evidências e demais registros relacionados à implementação da Política 
Municipal. 

Parágrafo umco. A documentação deverá permanecer disponível aos órgãos de 
controle interno e externo pelo prazo estabelecido na legislação aplicável. 

CAPÍTULO XV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 41. A implementação da Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das 
Aprendizagens será articulada às ações desenvolvidas no âmbito do Compromisso Nacional 
Criança Alfabetizada, do Pacto Nacional pela Recomposição das Aprendizagens, do Programa 
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Alfabetiza Mais Paraíba, do Selo Nacional Compromisso com a Alfabetização e dos demais 
instrumentos de regime de colaboração aos quais o Município tenha aderido. 

Art. 42. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir orientações 
complementares necessárias à implementação desta Lei, observadas as competências do 
Sistema Municipal de Ensino, a legislação educacional vigente e os parâmetros estabelecidos 
pelos programas nacionais e estaduais de alfabetização e recomposição das aprendizagens. 

Art. 43. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber. 

Art. 44. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Constitucional d unicípio de Bonito de Santa Fé, Estado da 
Paraíba, em 17 de setembro de 2026. 
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Ar!. 10 .\ Scc1 ,:1.1na M11ni, 1pal ,k l.du, a,.i ,. di:,·i:r.i :1s,i:t!llr.!1 
puhl1ud.1dv ,111, ., dos a1n;: d.: "' l,·,i111 ,. d:, ,·,c·L 11,.i11 d,, l'rogr:1111a, 
111eJ 1.1 11tc UI\ 1dga,.iu. nos m.:"" u1icia1s d11 v1un1dp111, das 
inli1r111açõcs e:"1·ncia1s n:la1ivas ao, bo l,i,ta, sckc1011ados, 
111odal1dades. unidades ou instf111c1as de <11uuç:"10. período, carga 
horúria L' valor.:~ das bolsas. n:sguardados ns tlados pcsso:1is 
protegidos por lei. 

Are. 31. O Co111i10 Es1rntégico Municipal tl .i Poli1ica de J\lfabctizaç:10 
poderá acompanhar a implementrn,:iio do Programa, an:disar seus 
rcsul1ad,1s e prup<lr medidas d.:sl inadas ao apri11wrame1110 das a,·õcs 
11111111c1rai, de ai fabei izaçüo e n:,,,rnposiç.io das apn:ndizagcns. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DI SPOSIÇÕES FINA IS E T RANSITÓRIAS 

Ar!. 3 2. O Poder Execut ivo regulamentará e;aa L.: i, no que couber, 
podendo a Secretaria Municipal de Eduea.,:ào expedir edi1:tis, 
por1anas. i11s1 n11;1ks norm:11 ivas e oric111açôcs rnmplcmcnwr,:s 
111:ccssúrim, ú cxccuçàn do l' rogran1a, vedada a ampliaçàu, por ato 
in l1;ilegal. do 11Í11111;rn múx111rn tl.: bolsa,, dos n·sp1:cti\'os lirnill:s 
li11 ,1111:.:1rn~ 1111 du pra10 m:íxi 1111, di: duraçfü, cslabcli:.:itlo., 11.:,tn Í.L·i 

,\rr .. ,J. A 1111p!.:1111:111ac;.io do P1 1)gr,1111a UL'l'c1-.1 s,-r a.:omp:111had.1 por 
indic«dll r<.:,. dui:111111:ntn, e .:1 id.:11L"i.1, que J1L'I mitam dcnwns1rar 
objc111·a111cmc sua contribu ição para a, :1çõc, 111u11ic1pai~ de 
al fobc:i1.:1;·.iu. rc..:omposição d:.i; aprL•11d izagc11s, lornmção ~ont1miudJ, 
avaltaç.io, 111011iwr.1111c11to, equidade educacional e for1alccime11to das 
prü11l:;1., pcdagúgi...:as. 

Art. 34. Para o exercício de 207.6, a 1111plcmc111açào ink i,11 <.lo 
Programa poderc'i compreender cro11ogrn111.1 csped lico de c:xecuçào, 
ob,crvado período de concessão e desembolso correspontlemc a, 110 
mínimo. 2 (dois) meses, dc,dc que cumpridas prcvian1cntc as 
exigência, orpmentúrias, tina11ccirns, administrativas e de sele;·:10 
previstas nesta L.c1 

Art. J S. Esl:l L.t:í c111rn em vigor na da1a de sua public:ac;fo. 

Gabin.:lc do l'rdci10 Cons1ituci n11al do Município tlc Bonito de Santa 
F~. Estado da Paraíba. cm 17 de st:lc:mbro de 7.07.6. 

ANTONIO /,UCE:\(,f F ll!/0 
Prclei1n Consti1ucio11al 

Publk,iclo pur: 
AlllOIIIO h11 t:,dt1 Lk J 1guc11edu :S.:1u 

CJ ,digo I drnt 11i1:ador : 2~68;\HB9 

SF.CRETARIA DE ADM I ISTRAÇÂ O 
I. EI I\ IU~ ICIPAL Nº 973/2026 - 1 'STITUI ,\ POI.ÍTIC,\ 

MU'.\' ICIPAL DE ALFAílETIZAÇÃO E RECOMPOSIÇÃO 
DAS APRENDIZAGENS NO Âi\lBITO DA REDE MU 11CIP,\ L 

DE t SINO OE BONITO DE SANTA FÉ/PB E DA OUTRAS 
PROVIDtNCIAS. 

LEI I\IUNICll'AL " 973/2026 
DE, 17 OE SETf M BIW DE 2026. 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICI PAL DE 
J\LFAC3ET!ZAÇÀO E RECOMPOSIÇÃO DAS 
APllENDIZAGENS NO 1\Ml~ITO DA REDE 
~IUNICIPAL DE ENSINO DE BONITO DE 
SANTA FÉ/PB E D/\ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O l'l~EFEITO \IUNICIPAL DE BO NITO IH: SA'.\'TA Fi\ 
Estad .i da P:1n11 ha. ,rn u,n 1h1, :11nblli,i1L·s leg,1is q111• !'11: ,;in 
,11111<:rnlas pc:la !.,·, Orgü111,.1 ,!,, t\lu11icíp1,1. r\ ntdlllll I m:cn:t Filho. 
g-:,1.iu '0:5 70:!8. foz saber a 111dus ns hahit.1111..:, ,lu Sl>hrcdit,, 
11111111cipi,1. 4uc a C'úmara Mu111c1pal ,1prnvo11 ,. cu ,;111e1u1w a sc:g11i111c 
Lei: 

CA PÍTULO 1 
DAS ll lSl'OSIÇÜES c~: 1u1s 

.\rt. 1" 1"1c:a ,, .~1i 1uid:1 a J>u: it:la \ l1111tc.:1 p:tl di: All:1bcli7a1·J,i e 
R.:co11111us:.-.io d.is .-\prendiz;tg, 11,, 1111 ,illlbi1u 1,. Rede Municipal dL· 
E11si1m 1.k l-lu11 11 ,, de Santa F~ 1'13, t:Lll11 a li,1ul,,ladc tle assegurar u 
dir~i lu :·1 all.ibet11a,;10, prnmov~r a 1ew111pus,;·fo d:ts aprcndi:i::1gens e 
retluzir as d,Sll)Ualdad..:s educa1:1onms. c:111 r1:g1ml de colabornçiill com 
a Un iiio e o Estado da Paraib.1. 

ArL 2" A l'olitica Municip«I de Alfobetinçiio ..: Recompo, içiio das 
Aprend1zag.:ns tem como fündamemos norn1ettivos e n:fcrenciai s 
pedagógicos: 
1 - a Constiluit;:io fcdcral , cspcc:i.drncnl c us 11ot'lnas rcla11va, ao 
direito à cducaçtio, ao reg1ml' de colabn1:u,::io c111rc os entes 
federativos e:\ atuuç.io prioritúria dos Mu111cír,1n, ,rn i!d11,<1;·i'ln inl\111til 
e no ensino fu11d.1111c11lal; 
li - a Lei Federal 11º 9.39/f, de 20 dt: dczcmbrn de 1996, que c,tabclccc 
as diretrizes e bases da educação nacional; 
111 - a Base Nacional Comum Curricular - HNCC, as Diretr izes 
Curriculares Nacionais, o, rcli:rcnc iais currn:ul,1rcs adotados pelo 
Sistema Municipal ele Ensino c o Plano Muni.:ipal de Educaçiio; 
IV - a l.ei l'cderal 11" 15.2/f'/, de 3 1 de ott111lm, de 2025, quc dispôc 
sobre: o C.>1npromisso :-la..:1unal Criança Alfabc1izada; 
V - o D,crclll fL'lkral 11º 11 .55(,. dt: 12 de junlw de 2023, que.: instituiu 
n Co1111'roir,1ss11 'laeH>1ial Crian,;1 1\ll:1b..:tizada: 
VI - a l'o1 t,,1<U illl·:C 11" 1.'/71!. Jc I" dc ,ctemb,u de 2023 . que tlispõc 
,nbrc ;" ;111ibui,·i'it:s, a comp11s11·i,11 <.: o l\1111.;«11w111c11to da (lede 
Nacional d.: \11icul:içiio de Cic,1:io, fonn.i;/11, e Mobilizaçãn -
RENAI.F1\ , nu :imbi to do Compromisso NaC'ional Crianç.i 
AI fabell7ada; 
VII - o D.:..:r..:10 Fcdernl n" 12.391 , de 28 de r.:v,:r.:iro de 2025, que 
i11s1itui o l',1cto Nacional pela Recomposição da, ;\prcndizagcns: 
VIII - u L..:, EstaJual n" 12.701 , dl! 27 tlc junho dt: 2023. que 111sti tui o 
Programa Alfobc1i:i:a Mais Parn íb., - Pac.:10 Es1a,111:1! pela Alfobc1izuç:io 
na ldndc Certa: e 

IX - os dcnmis aios normativo ,, ins1nt111en1os d~ adesão. pac tu açõcs. 
planos, oric11wçõcs 1écn icus l! programas de cooperação fcdcra11v,1 
ap licáveis :, al l'ubctizuç:io, à r~composiçào th, aprcndtzagcns, :, 
formaç:io conti nuada, ;i aval iaç;io ci.lucacio11al e a., 111011i1ornmc111u das 
polí ti ca, públicas de ecluc.içiio b:ísica. 

Padiir:i fo ú11irn . A implc111c111a~·ào da i'olilic.;a observará os 
i11slnt1m:11 tos de plancjamenlo <.: ani<.:ulaçüo atl111Jdos 110 âmbito do 
regime de t:ol,1bnraçiio i:11trc o, ..:nlcs federa tivos, inclusive o Plano ,k 
Açiio Tt:rr1tnrial - PATE, qtwndo aplicúv.:I, sem prcju i'lo du 
a1110110111 i1o do Si-i.:nlf< Municip:1 1 de Fnsino e d11, unidades cscolare,. 

CA l'Í f l j Ll) l i 
DOS l'H I .\C:Íl'I O:, E DA~ J)l!o,:·11{1/,[::, 

Art. 3" S,1u princ:ipios da Pnli1ica Municip:.I de Alfabetização e 
Rceompo,içiío das Aprc11diz11g.:11s: 
1 - a cnlabornçüo entre os e111cs tedcrativos e o fortalecimento do 
regime de colabornçfo; 
li - a guranti,1 do direito à alfnb.:tizaçào; 
111 - a garantia dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento tios 
estudan tt:s; 
IV - n promoção cl.i l!quidadc cclucucional e ,, cn frcntanh.:1110 elas 
dc:siguuldad1:s de aprendizagem; 
V - a 1gunldade de cnntliçõcs de ac.;1·sso, pcr111u11.:11ci:1 e aprendizagem; 
VI - o respeito ii diversidade e ús i11gu laridadc, dus cs111dantcs; 
V 11 - o pluralismo de ideias e tlc concepções pedaP,ógicas; 
VIII - o r.:spci10 ;i autonomia pcdagôgica dns prof\!sson:s c das 
instituições de ensino; 
IX - a vull)riza,·üo dos proti ssiona1s da educação; 
X - a een1r:ditladc dos procc,,os de cnslllll e aprendizagem e das 
11cccss1dadc, das escolas: 
XI - ,> l"<T ,11hi.:n1n,1111) da ,11t 1n110111i a do~ , 11 ·, ii:dcr:IIJ\·o , , . .(p 

protaguni,mo do M11rnt:ip10 11,1 1111pk:mc111.1.,:,io das polilleas 
~cJ llC;l<:I >IHll:~ f.!111 ,-.l-'11 tcrntÚrÍ O; ~ 

X II - a lcrnna,,i.1 i111cgral do., cstud.,ntcs . .:011>1(.kradns a, din,cns,,cs 
cogni1i, a. soci,ic111octo11al e culll11;1I. 

Art. 4º Constituem diretrizes da Política Municipa l: 
1 - assegurar a ai fobetizaçiio das crianças ao final do 2º ano do Ens ino 
Fundamental; 
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li - assegurar a all:tbctizaçào ao longo Ja trajetória escolar ris crianças 
que de111andL·111 ações de rcc,imposiçào das aprcndín1gcns e 
aco1npanha111entu individualizado; 
Ili - pron,ovcr medidas de rccompu,ição das aprendizagens 1:0111 base 
na iden titicaçiio das insuficiências e defàsagens apresentadas pelos 
cstuuantcs; 
IV - adotar a av:d1açào diagnóstica. de caráter formativo e con tinuo, 
con,o i11~tn11nento uc idc11t1ticaçfo e aco111panlia111cnro d.is 
uprend11agens e d.: uric111a,·,io d:" ,ic,1sõc, pcuag6g1t.:as; 
V - promover a rcorganizat;,io e a priori1.açüo 1:u1Tit:ular, quando 
nec,·ss:m:ts. 1,,111;111d!l eo111p rcfú.;11,1:1 as habilidades ,: compet.:11<:ias 
cssc11l:1a1, ali11h.1d.1, ú HNC( ·. :'1s Din:tri,.cs Cun iculaH.:s \!aci!l11a1s. 
ao, rel'cn:11cia1.s <:u1Ti<:ularcs lot.:a1s e; ao Plano Municipal de Educaç.iu; 
VI - utilizar mapas de progn.:ssiio das apn:11dizagc11s como 
instrumento, de planejamento cu1Tit.:ular e de acompanlrnmcnro das 
trajetórias de aprendizagem: 
Vil - foriak,er a organização e a mediação pedagôgica, mediante 
planejamento. acompanhamento e avaliação das pnític:1s 
desenvolvidas: 
VIII - articular a t'onnaçào continuada dos prnli sionais da educação 
ús ne,es"uadcs iuentificauas no proc.:ssu ue al'aliaç,io e 
acompanhamrntn das aprcndizagrns; 
IX - assegurar a utilização de maieri ais 
adc4uados i1s ;1çôcs de alfabdiL.aÇ:io 
ap1cndi1agcns: 

e rernrsos pedagógicos 
e recomposição das 

X - promover a equidade educacional, considerando as desigualdades 
sociocconómil'as. étnico-raciais e ue gênero, as singularidades dos 
estudantes e., existênc ia de dcficiênc1a; 
XI - ii,nalc,er a capaddade da lkde Mu111c1pal de Ensino pJra 
c11fre111:ir ,it11:1ç,'>e, que .:0111prn11wt,1111 a continuidade da !lt'crta 
~dul:aciorn.d ~ do!>i pt'lK'l'S"\o, ck t:ll:'\Ílh> e ap1vnd11agc1n. 

XII 1·,u·ta kt:c-1 , regime de ,:-.11.:b,iraçfo t: a ,1rticulaçüo ent,-.: , IS 

pnlit1cas e .11·,k~ desenvolvidas pc:ln 'vf1111icípi,1. pelo f-'stado da 
Para ibr, L' pela lJn1io. e 
X 111 as,cgurar que os dado, e 111dic,1Jon.:s edut.:at.:101w1s sej,1111 
utili,ados com linaliJadc pctbgógic,1. diagnóstic.t, administrativa. de 
11101111oramcnto, avaliação e prcsta,;f1Ll de contas, vedada sua utilizac,:üo 
para cxposi1·:1ll indevida, dis1:ri111inaçào. punic,:üo automática llll 

prnmo~·,io pessoal. 

CAPÍTULO I li 
DO OBJET l \ 'OS 

Art. 5" São objetivos da Política Municipal de Alfabetização e 
Rc.:0111pos1çào das Aprcndizagcns: 
1 - assegurar que as crianças estejam nlfobct izada., ao final do 2" ano 
do Ensino Fundamcnlil l; 
11 - prnmowr mcdidas de recomposição das aprendizagens, com fot.:o 
na ai tàbcii,a~·,io e na ampl i,1t;.io e no aprofunda1ncnto Jas 
co111pe1ência~ t·m leitura e escrita das crianças 111atriculad:1s até o linal 
dos anllS in1ei:1is dn Ensino Fuml:1111cntal , prioritari:1111c:11tc daquelas 
que nfln tenlw111 alcançado os padrL-.,CS adequr1dos de alfnbc11zaçúo ao 
linal ,h .''' :ill!l, 
Il i prn1ml\W :1,·,,l', de rcrn1npl>s1,·,iu da, :1pn:nd11:1gcns dcsti11:1J.1s 
,lüs <:,tud.int.:~ que apn:,e111c111 1n,uli1:1~11cia,; ,iu d.:fas,1gcn, ~111 
rcla1·,i11 ,10., pad 1·ô.:s de aprrndi,ai:,·111 e ,k,cm o!v1111ento ,·spcr;1dos 
parans difcrcnks 1mi111c1110s da cscolarizaç.io; 
IV - idcntilic.1r. analisar e acompanlwr as insulici.:ncias e ddasag.:ns 
de apn:ndizagt.:111; 
V - promover a n,clhoria dos níveis de aprendizagem dos estudante,; 
VI - promover trnjelórias escolares adequadas; 
VII - l'onaleccr a gestão pedagógica e as praticas de acompanhamento 
das aprendizagens; 
VIII ·· assegurar condições para o desenvolvimento profission:d 
co111ím10 dos profissionais Ja edut.:aç:io; 
IX - promover a utilização pedagógica dos resultado, das av,1lia~ües; 
X - rcdu1.ir a, 1ksigualdacles de aprL·nd izagem e promol'cr a equidade 
t.:dueacional ; 
XI - fórlíll<:ccr o ,·cgimc de coh1bornç·{lo entre os entes federativos; e 
XII - organi,ar evidências. indicadores e relatórios que permitam o 
aco111panha111c1110, a avaliação e a melhoria contínua das ações 
municipais de alfabetização e n.:,.:omposiçào das aprendizagcn,. 

CAPÍTl 'LO I \' 

--------
OOS l~IXOS DE ll\ l PLl~ME 'T AÇ;\0 

Art. 6" A l'olit ica Municipal serà desenvolvida de fo rma 1n1egrada, 
consitkrando os seguintes eixos: 
1 - govcrnança e gestão; 
li - formuçiio e descnvolvimcnw prolissio11al; 
111 - avnli.iç:io e acompanha111e1110 das aprcndi~.,grns dos cstuda111cs; 
1 V - cu1 rindo; 
V - organtz.tçfo e mcdiaçüo pedagógica: 
V J - materiais c recursos pedagógicos: 
Vil - infraestrutura tisica e pedagúgit.:a: 
VI li - r,·conhcci111.:nto e 1:omparti lh a1m:11to de b,1:1, pr.'1ticas: e 
IX - mo11itor,1111cnto e uvaliaçiio institucional ela l'olítica Municipal. 

Punlgra fo único. Os eixos serão desenvolvidos ck forma articulada, 
observadas as especificidades das polílicas de alfabeti7açào e de 
rccompos1ç.io das aprendizagens e .is competências atribuídas u cada 
ente federativo. 

CAPÍTULO V 
DA AL FABETIZAÇ,\0 

Art. 7" As aç<ics de alfobctizaçiio tt:riin como li111didade assegurar que 
todas ,h criança, estejam alft1bct1/adas ao lin,il do 2° ano do Ensino 
Fundamental, observados os parfimetros nat:iona1s de av:iliaç;io e 
moni1orn111cnto. 

Art. 8" A cxccuçiio das ações de alfobctiz,1ç,io comprccndcní: 
1 - acu111pa11ha111,:nlo siste1milieo das apn:ndiZJ!!c:n, ; 
li - rc.1foa,:in e utilização p<:da1!úg11:a de aval1<11·iks diagnósticas; 
Ili - planej,11n.:nto <: descnnih i111c1llll ,k inttr11:nções pedagógicas 
adlJquadas :,s nccessidudcs identilit:ad.is: 
IV - :êunin,,r,o continuada dn, prol.:ssorcs. gc. rorcs .: de111ais 
prolis,i,111.1i, .:1wolvidos; 
V - d1sponi'Jilizaçào e utilização de matrnais d1dúticos s11plc111t:ntarc, 
e outros recurso, pedagógicos; 
VJ - acomp:111bame1110 e apoio pedagógico .'is unidades escolares; 
Vl 1 - partic,paç~n nas avaliações e açõt:, dcs.:nvolvidas no ii111bito do 
regime de rnlaboraçào: 
VIII - moniwrnmcnto contínuo do, rcsul tauns d.1 alfabetização; 
IX - ações de recomposição das apn:nuin1gcns e acompanhamcnlll 
indiviuual indo uas crianças que dd<:s m:cessncrn, e 
X - adoção de medidas voltathis ú n:duçiio cl.1s dcsigualdnclcs de 
nprendizagcm. 

Arr. 9" Para fin s ele avaliaç(10 e 111onitora1nento ,J;i alfabetização, serão 
considerados os parâmetros e 11ívei, d.:linido, 11acio11al111t:11tc, bem 
como :is informações provcnit:111cs <hls av,tliaçõcs reali7ada, pelas 
unidades escular.:s e pelos sistc111.1s municipal. c, tadual e nacional de 
cnsin!l. 

Panígr:ifo itnico. Os resultados das avaliaçõi:s ,criio utilizado, para o 
,1co111p,,nha nc11t0 do processo d.: :dli1bcti1.1,·~o. o ., pcrlciçoa111cnto da, 
pn'11ica, pco.1góg1,.;a,, a ork111m;:iu d,1s ações <k g~stiio cduc:1,ional e a 
idt:nt1 liL·u1 ,i,> de c,tudantcs ,1uc 11cccs-itc111 de acompanham.:ntu 
incl i \'i d1rn 11;-ado. 

CAPÍTULO \ ' J 

DA REC0\11'0S IÇÀO DAS 1\ l'RENDIZAGE1~S 

A rt. I IJ. Para os fins destn LL't, considcra· Sl' recomposição das 
aprendizagens o conjunto de; práticas pedagógicas e de gestão 
cducat:i.:>11al dc,tinadas a garantir os direito, de aprcndizugcrn e 
desenvolvimento dos estuda111cs. 

A1·t. 1 1. As açücs de rccomposiçàu das aprendizagens scrào 
desenvolvidas a panir du ickntificaçào. anúlis.: ,. nco111panha111ento da, 
insufici t:ncias e dt:lhsagens apn:scntad,1s pelos estudantes. 
considerados os padrões de aprendizagem e desenvolvimento 
esperados para os diferentes momentos da cscol.11 11.açào. 

Art. 12. i\ recomposição da:. aprcndizagc!1S será desenvolvida 
mediante: 
1 - av,111 !\'~() diagnóstica, ck c:11.itcr formativo tJ w11tínuo; 
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li - idt:111ilkaç.io e aco111panhamcn1u das insufil;iências e dcfasagcns 
de aprendizagem: 
111 - reorgani7ai,:iio e priorização curricular, quando 11eccssúrias; 
IV - lllili:.wç:iu de: mapas de progressão das apn:ndizagens: 
V - plam;jamc1110. organização, mediação, 111011i tora111enro e avaliaçüo 
das pní1ica pedagógicas; 
VI • dc:sc11vol\'i111cn10 de intcrvençõ.:s pedagógicas adequadas às 
necessidades idcnti ficadas; 
VII - clispo11ibilizaçào e utilização de materiais suplc1111.;ntarcs de 
apoio â aprendi;wgem; 
VI II - forma,·üu cont inuada dos profissionais ela ccluca,,io: 
IX - acn1np:111hamc:11 10 da progre,s.io das aprendizagens; e 
X • Lic,c11v11lvi111e1110 tk a,·ôes de• gcstàl> cdu,acinnal voltadas ú 
gara111 ia da, c1111diç<ics 11c.:cssú11.1s ú aprend i/agem e ú promnç{10 de 
trajc1,'iri.i, cscnla re, adequadas. 

Panígrafo único. 1\s ações de r.:compusi,iiu das :1 prc11tliz:.ige11s ,er:10 
organizadas wnlonne as nct:cssidadcs identilit:adas e os padrões de 
aprcndi7agcm e ckscnvolvimcn10 esperados para us difen:ntcs 
1110111entos cl.l escolarização, m1o se restringindo a dc1enni11aclo ano 
esco lar. 

CA PÍTULO VI I 
DA AVALI/\Ç,\O E DO ACOMP,\ NI IAMENTO DAS 
APR 1':~WIZAGENS 

Art. 13 . A avaliação diagnóstica, de caráter forrnmi vo e contínuo, sení 
utilizada par.i verificar, anal isar e compreender os níveis de 
apn:n<.111:1gc111 e cksenvolvi1m:1110 dos ~stmlant1:s c subsidiar as 
dcc iscics do, professores, das equipes gc,l ura, e da Sct:rcwria 
Municipal de Educação. 

Arl . 14. O acompanhamento da alfabe tização e da recomposiçiin das 
aprcndi7agcns considerará , conle1rn1c n iinalidadc de cndn instrumc-nto 
e olhei\ Jd.1., ª" 11ornias dos n:spccli\ os sb1c111a, d, av~I 1aç:10: 
1 • a, ;l\alia1·C>e~ realizada;, pela, unidade, cs.:c,l:11c.,. de c;1r:11cr 
di:1g11úst1rn. lunna11vu e co11tin1111: 
11 • ·" a\ ,d1a1·<ics próprias da Rede Mu111c1pal dc l: 11si110. qu,111do 
i11s1i111iclas. 
111 - u Sis11.:111a de À\ aliaç:io da l:ducaçào 13úsiea - SAEB: 
IV - o Indicador Criança Alfabc1izada - ICA, ou ou1ro indicador 
nacio11.1l que vcnhn a substiruí-lo: 
V - o Sistema de Avaliaç:io da Educação Búsica cio Esiaclo da i'arn íba 
- Sli\ VE-PB: 
VI - as aval ia~õcs de lluência kitora e oralidade dos estudantes do 
ciclo de al fabc1izaçüo, espe1.:i almc111e do 2" ano do Ensino 
Funda111..:11 1al: 
VII - as avaliaçôcs diagnósticas, processuais c con1 i11uas real izadas 110 
à111bi1u dos programas naeionai, . estaduais e municipais: e 
VII I - os i11s1ru1m:111os de avaliaç:io d1spon ib iliznJ <1s pela União, pdo 
Esiado da Paraíba nu por programas desenvolvidos -in regime de 
colaboraç~o. 

§ I" A Rede Mu ni cipal de Ensino panicipará das aval iações nacionais 
e es1adua1s relacionadas à ai li1b.:1i7aç,io e :1 recomposiç:10 das 
apn:ndi1.1gcn,. olhervadas as normas dos re,pcctivus sis1cm.1s 
avali:1 li\·,is e n., 111,1n1111c1110, ele aclc-~P fi rmados pcln Município. 

§ 2" l,, , csuli.1d,1, d.1, avali,11·ô,· , de , erüu ,ul,;1d1.11 ,1 d1ag11us11rn d.1, 
aprcndi1agc1i-;. o ph,11cj.1111cn10 pedagógico. a tirnnaç,i\l eon ti nuad:1. a 
dcliniçàn de i111<.:11 cnçõ.:s, o aco111p,111 hamen10 da, mela~ anuais e a 
reduçi\o das desigualdades de aprend izagem. 
§ )" Os dados educacionais serão u1il izados co111 linalidade 
pedagógica. diagnóstica, udmi nis1rat iva, de monitoramento e de 
prcsta~iio de rnnlas, vedada sua utilização para c•xposiç,io indevida, 
discri111 i11açiio, punição automútica ou promoç:1o pessoal. 

Ar t. 15. A avaliaç.io de fluência lci1ora e oralidade intcgrnní as 
es1ra1~gi,1s 111u11i..:1pais de acompanhamen to da all\1bdizaçiio, com a 
línalidade de aferir, conforme par:11nctros técnicos aplicáveis. o 
desc11volvi111cn1u da leitura oral, da co111prccnsào leitora e das 
habilidades relacionadas ao proc.:sso de alfoberiza,·ào dos estudantes. 

- - - -----

§ J" A avaliai,:ào de que 1ra1a o ,aput será realizada dt: acordo com os 
inst111m.:n1os, calendários, oric111açõcs 1écnicas e tritérios definidos no 
â111bi10 dos progrnmas nucionnis e estadua is d~ alrubc1izaçiio aos quais 
o Mu nicípin lenha aderido. 

§ 2° Os rcs11l1Rdos da avaliação de lluênci.i le iton, "' oralidack deverão 
orientar a idcnri licação dos cstucla111cs que necessitem de 
acompnnhumento individualizado. i111ervc11çfo p1:dagógica cspcclli ca, 
rccomposiç,io das aprendizagens e apoio co111plc111cnrnr no ciclo de 
alfobe1izuç~10. 

A rt. 1 (,. (l Município, qunnd\l acl1:rcn tc ao 1'.1cto uciona l p.:la 
Recomposi,·iin da, Apn:nd izagcn,, u1ili,ar:1 u Plala fo rma d~ 
i\v,diaç,io e /\companhamc1110 tia, Aprcncli1.i~.:ns disponib ilizada 
pt.:ln M1ni,1ério da Eciucaçiio. llll ,olui,:ào qur \' ir a substi1t1i-la. para 
identilh :i1iin ~ mn1111ora111c111n dns níveis le dctà~a!1r111 das 
aprendizag.:ns e acompanhamento de ;ua proi.:rcssúo. 

Pan\grafo úuico. Na hipc'llcse prevista no caput, a Secretaria 
Municipal de Educaçào adotar.í as provid0ncias necessárias ao 
catlas1ru, al 1111e111açiio, acompanhamento e u1il iz:1çiio pedagógica dos 
dados d:i Plataforma, \lbservndus os ciclos aval1a1ivos, cro11og1amas e 
orientaçõcs técnicas aplicúveis. 

CA PÍTULO V I II 
D/\ FORI\ IAÇ,\O E 00 DESFNVOL\'I\JENTO 
PROFTSS!Ol\AL 

Art. 17. A lormai,:iio con1inuncla conslitui eixo permanente da Pulítica 
Municipal e será organ izada de fonna arl iculada às necess idades 
idcntilkaclas na Rede Municip~I de Ensino e: aos objc:ti\'os das 
po líti cas de alliü1di7açüo e rtcon1posiç;iu das nprcndizagcns. 

Art. 18. 1o âmbito das ações vincubdas ao Compromisso Nacional 
Cri ança i\11':ibcti.wda, a torrnaçüo destinada aos :•estores cdoc:acionais 
e protc,SPl\':i qu.:: .i1ua111 na Ed11caç~,, l111:1111il ; ,10, anos i111L1ais J t> 

F.nsino Fundamen tal observar{! as diret rizes e C1rientações nacionais e 
1cr:i como tbco a melhoria das prú1ieas pcd.11•úg1cas e de ges1ào 
escolar 

Arl. 19. Nu âmbito da recomposição das aprendizagens, a formação 
continuada dos profi ssionais da educação que atuam nas etapas e 
modal idades da Educação Búsica atendidas pda R.:de Municipal 1crú 
como referêncin: 
1 - as insu1íciênc-ins e clefosagens de aprendizagi:111 identiticaclas; 
l i - a análise e utilizat;,io pedagógica dos rcsulta.111, das avali.1çües; 
111 - a l'L'Urganizat;ão e prioriza,·Jo ct11Ticular: 
IV - os ,napas de progressão das aprcndi;,agcns; 
V - a ,>rgan1zaçào e 111cdiaç.io pedagógica: 
Vl - o plu11cja1rn:11w e acompu11hu111ento das pr:'llicas de rc:compnsiçào 
das aprendizagens; e 
VII - a promoção de 1rajct6rias cscolnrcs adequndas. 

i\rr. 20. ,\ Secretaria Municipal de E<lucaç:io manterá, sempre que 
poss ível, rcgistrn sis1e111atizado das forn1aç6cs t:ontinuadas realizadas. 
cont endLl publico-alvo, pan icip:111tes. carga lwr:",ri.i, tc111:itic:1, formato, 
pcríodo de n:,d ilação, evidênei.is dt: cxccu~·.io e certi lil:açüo ou 
ckc:lara,·àp ,!t: pan icipaçfo, quand, cabivd. 

CA l'ÍT UI.O IX 
DOS i\ lATERI AIS, DOS 1rncu1i sos DA 
INFRAESTR UTURA 

Art. 2 1. A Secretaria Mun icipal de Educaçfio, observad:1s as 
compct0n.:ias cios entes fcdernt ivus, a disponibilidade de re..:ursos e as 
ações d.:scnvolviclas e111 regime de colaborai,:fo, prn111ovcrá: 
1 - a disponibilização e utilização de 111a1criais didüt icos suplc111cn1ares 
e outros recursos pedagógicos dest inados à althbct17açiio; 
li - a disponibil izuc;iio e utiliz:1<;:io de materiais supkmcnrarcs dt: 
apoio ri rccnmposiçiio das aprendizagens; 
Ili - a seleção e lltili zaçào de 111mcria1s ,egundo critérios técnieo­
ped.igóllicos; e 
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IV - a melhoria das condições lisicas e pc{bgógicas ncccssürias :10 
dcscnvolvimcnlo das ações de ai li1bc1izaçfo e rccompllsiçào das 
aprendizagens. 

Par:ígntfu úuicu. A Secretaria Municipal ck Educaçào podcr{1 manlcr 
relação das escolas. 1um1as, estudan1cs e pro lissinuai s contrn1plados 
com mnteriais, recursos ou ações de in fraestrutura pedagógica, parn 
lins de planejamento, 111onitora1rn:nto, conlrolc e prestação de 
informações aos órgüos co111pc1cn1c,. 

CA PÍTIIL.O X 
DA EQU IDADE 
ESPF:CI FICI Di\f)ES 

E () () i\TF:Nl> l i\ l ENTO As 

An. 22. 1\ implcmen1m;ào da i't1l ítica Municipal observar{. a 
promoção da equidade e o cnfrcnlamcnto das des igualdade, de 
apn:nd1l,1gcn1. con,rderndas a, cvndrçõcs s,,~1,11:comimic.1s, ~111ic0 .. 
raciais e de gênc1u. a~ singularid;id.;s do, estudantes e a cxisiên<:ra de 
ddic 1,·nn.1 
i\ n . 23. a i111pl e111en1açào das <1çõcs de ,dl:1bc1iza\·:io, ,cr:in 
obs1:r\ad.1s as estratégias e nrienlaçôes nacionais ck siinac.Jas .\s 
pop11laç,1cs a1rnd1das nas modal idades d, l~duc:ll,::io de Jovens t: 
Adultos, Educaç.io Especial, EdL1rnçào Bilingu, d..: Surdos, Educn1,:i"io 
do Campo. Educaç,io Escolar lndigcna e Educaçüo Escolar 
Quilombola, quando ofenadas ou atend idas 1rn :imbiio da Rede 
Municipal de Ensino. 

Par:igra fo ü11i rn. As ações de que trata o caput observanio as 
cara.:1.:1 í, 1ica,, ncc..:ssidadcs e singulandadcs das r.:; pc, tivas 
popul ações, nos 1ermos da lcgislaçüo educaciona l \ igcn1e. 

CAPÍTl 'LO XI 
D..\ GEST1i.O, DO l'L..\ 'EJA;\IEi\'TO E DO 
MONITORAMENTO 

i\rt. 2-4. C'u111pc1c il Secretaria Munic ipal de Educação coordenar a 
implcmcnta,ào. o acompanha111c11tu , o 111oni1ur:1111en to e a aval ia,;io 
da P,,Jili,a \ lu11i.:1pal de ,\ll:1h..: tizn,:io e RL'c·c1111p<1s it;,io d.is 
,\pn:1hli/ilg..:11,. 

A rt. 2~. \ Sc'L'l',laria ~ 11 11 icipal dc· l·.ducaçào poJn:Í J .:signa1, por alo 
própno, art icu lador mun icipal 011 cq11 1pe t~.:n1c.1 r,·,;pon,:Íl..:I pela 
:1n 11.:ulaç,io d:i l'oli 1ica Mun icip,il d..: ,\J l:1bc117:1,;:"1 c Rt:composrçüo 
da, 1\prcnd1zagcn,. 

§ 1" O aniculador municipal ou a equipe 1érnica atuuní como 
inst:inda de inl.:rlocuçào técnica e pedagógica c:om a Rt:dc Nacional 
di: i-\rtirnlaç,in de Cicst:io. Fonna,·.io e Mnbilizaçfo. REN,\ Lf-/\, o 
Mi111s10rio da l~ducaçiio. ,1 St:crctaria di: F,aad,> da Etl urn,·ào da 
Paraíba. a UNDIME. o Conselho Municipal d.: Educaç.h1 e as 
un itladcs csrnlarcs. 

§ 2" Caberá ao articulador mnn ieipa l ou à equipe técn ica, sem prcju Í1/0 
das atribuições da Secretaria Municipal de Educac;.io: 
1 - apuiar a elaboração, a cxecw,:ào. o monitoramento e a revisão do 
Plano de i-\ç:io da Polí1ica Municipal: 
li - acompanhar as açôcs 111 u11 icipa is vinculadas ao Co111pro111isso 
Naciona l Criança Alli1hctiz,1da. ao l'aclo Nacional pe la Rcrn111posil'ÜU 
da, Apn:ndin grns..: au l'rngranw \llhbeti1a ~. J,11s l' ,11aíb,1. 
111 - art icular a pani ci paç:io do, pro J'1s,ionais da cduc::içfo nas 
l'rn ma,·,~)l':-. cnnt1 1n1aJa~~ 
IV .. cn111panha1 a part1cipaç:i ll d.i lkdc M111m 1pal ele Fns ino n.1s 
uval 1,1~ôc, 11ac10 11a1.,. cs1aduais ,. 11n1111cipai~: 
V - s1,tc111aunr dados, imlrc.idur.:s e cvidé11c1a, ncccss:irios ao 
111u n110ra111c111u das metas; e 
VI - subsid iar a Scnclaria Muni.:ipa l de Educação na prestação de 
informaçôcs aos órgãos e instà11cias federa is, estaduais e 1m1nicipais 
cn111pclc111.:s. 

§ 3° i\ dcsignaçü,, de que trarn este artigo nüo implicarü. por si só, 
cri ação de ,·argo, ti1nçào rcmuner:1da ou au111cn10 au10111ático de 
dcspe;,a, sal\'o se houver previsão legal c,p.:dfica e disponibilic.Jadc 
on;amcn1ária e ti11a11 1.:eira. 

- -------
Arr. 26. A St:cretaria Municipal de Educac;,io elaborará Plano de A\·ào 
para a i1nplcmcntaçào du Poliuc;a Municipal de i-\lfabctizaçào t: 

Recrnnposi1·,io das Aprendi'lagc1i.-, em u 111somincia 1.:0111 a, 
orientações decorrentes cios comprumi,slls. pac;tns, programas e 
ínsrrumc:111,,s d..: reg ime: de co laboraçfio aos qllai, o Muni<.:ipio lenha 
ad.:rido. 

§ 1 ° O Plano de Ação conrení meias anuais progr c:ssivas, mcnsuráveis 
e 1crri t0nal1zadas. definidas com ba,c cm lính;1 de base previamente 
npurad,1, nos resu ltados o ficiais das aval iaçõ.;s educacionais e nos 
indicnclon:s nacionais, estaduais e mu nicipais apli1.:úveis. 

§ 2" As meias a1111ais dcv.:rão contc.:mpla r, no 111ini1110: 
1 - o pen:.:ntual de 1.:studanlcs nlf'abt:ti;ados ao final do ?.º ano do 
Ensinn Fundamental; 
li - o incrc111cmo anunl do percc111u::il d.: cs1udames alfabetizado, ao 
tinal do 2'' ,,no do Ensino Fund,11111.:nial; 
111 • a rcdu;,;iio da proporçfio de cmrdantcs nüo all:1betizadus ao li nal 
do 2" ,lllO do E11,111u F11 11damc111al: 
IV - a n:cumpusiç}o das apr1.:11di'l.1gcns dus ..:.,ludant es dus ano, 
iniciais do l~n,ino Fund:mwnta l que upn·st::111<:111 defasagcns cm 
lci1urn, c:icri1a 011 matt:mú1ica; 
V - a panicipaçiio da Rctk Municipal de E11s i110 nas ,1valiaçõcs 
nacionais, cs1aduais e municipais rd uciunatl.i~ ú ai fa bc1izaçào e ,i 
rcco111pos1ç:iu das aprendizagens; 
VI • a rcalizaçiio de avaliações diagnósticas, processuais e fo rma tiva, 
no â111b110 d,1 Rede Munic:ipal dt: Em ino; 
V l l • a pa1·ticipaçiio dos professores. gcswrcs c~c:olarcs, coordena<lorc, 
pedagcigkos ,: d,:111ais profi,sionais .:nvolvrdo, nas lormaçc'il!s 
CUIII Ínuadas, 
VIII - a distribuiçiiu e Llliliraçiio p1:dagógica dc· nmtcriai, didí1licos, 
sup lc111l'111an:s .: recursos pedagógicos dc, 1i11mi11,; :i alfabe1izaç1io e ,i 
rcco111plls1çuo da:, nprcndizagcns; 
IX · o aco111panhumcmo das escolas, tu rnws e "tudantes co111 111aiorcs 
defosagcns de aprendizagem; e 
X • a redução das desigualdades de .iprcnd1!.<11!clll. obs..:rv.idos os 
dados d1sp,111i\ eis e a legislaçiio de prn1cçfü1 de J,,tlos pessoais. 

* Y' l'ar,1 cuia ·1,·1a 1111 ual d.:1·,•r,io .~:r 111 ilt',i.11 :1 linha tk b:is,·. 11 

indicador d.: aw111panha1111:n10, 11 rcsuliatlo alu:d. t1 meta pn;1..:11d1da, o 
pra1.o, ts r,;ir,1ti:gias corrcspnndcnlL'S, os n:spl'1.,üveis, a fi ,11 1c de 
dados , :1 p1:r1odic1tl.1d.: d..: 1111111iwramcntt> e a, 111..:Jrdas de intcrv.:1H;ão 
em CHSo d~ 11:io a1 i11gimc1110 da llll'la. 

§ 4" O Plano de /\ção deverú ob,crvar, quando ,1plicáveis, o Indicador 
Crian,:a All'abciizada - ICA, u SAEB, o SI/\ VE· PB, as uval ia.,:õcs de: 
[lu.:ncia lcitor.i e ornlid,ide, as :l\ aliaçiics d1a1•11ii,ticas mun i,ipa is e: 
demais indii:adores ofíciais n:lacion:11l11s .'1 ,il !'abctizar.io e: :\ 
rcco111pnsiç,io das apn:11d i7agt·11s. 
§ S" O l' la11,1 de i\çào será revisto an11a l111c11tc·, pr~1.:renci,dmen11: ,1pós 
a divulgHç1«1 dos resultados da, avaliações nai:iunais e c:studuais, 
podcndn ser aj u,tndo :\s novas evidencias, orientações 1écn1cns d:1 
União e do Estado da Paralba c neccssidadcs ident ificadas na Rede 
Municipal ele Ensino. 

Art. 27. ü Conselho Mun1eip,il de Educa1·.io acompanharú .i 

impl c111c111:1ç,io da Polít ica Mun ic ipal de: Alfabetização e 
Rcco111p0,i,·,io das Aprcntli7agL'II, no ;ir.1bito d .. suas compct0ni:ia, 
legai, 

Art. li! . /\ S.:cre1:1ria M11 11 ic1p:d d..: l:.!11c,1çào reali,ará o 
111oni101a1:1c·11to dos rc,ul tJdlls educ·:icion.i1, d;i ll.:dc Municipa l de 
Ensi1 i.1 e J, s11a, unidades csculiln:s, com \'ist;is .10 apcr l'c1çoamcnto 
das ,1çô.:s, ti redução das clefasagcns de aprcmlm,t..:m e à promoção da 
equidade ..:cluem:1unal. 

/\rt. 29. O Município dispnnibi lizani. 110 ,imbito dos compromissos, 
pactos e progrnmas aos quais 1c:11ha aclc;rn;o. as int.,rmaç,1cs 
nccessü1 it1s uu plancjmm:ntn, aco111panhan11:n10 e .tvHlia, iio Ja., ,1çi1c:, 
desenvolv idos cm regi me de colaboraçiin, oh,.:rvada a Jcgislaçiio 
aplidvcl. 

Art. 30. Na cxcrnção da Pol iti<.:a Municipal , u Município observar.i us 
obriguçúes assumidas no funblll> du Prour,1111<1 Al fabe1 iza Mais 
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Pa raib:1. .:spt:ciahnente aquclas previstas cm termo d..: adcs,io. 
regu lamentos 1:staduais. pactua.,:úes d~ metas c demais instrn111c11tos 
tlc rcg11nc Je w labor,tçfio. 

Par:ígrafo único. Cabení ú Secretaria Municipal de Educaçüo, 
observadas as disponibilidades orçm11cntúria e ti11aneeira e as normas 
ap líc,\vcis: 
1 - apoiar a participação da Rede Municipal de E11si110 nas avali ações 
estaduais, espccialmemc no SIA VE-PB e nas avaliações Je fluência 
leitora e uralitladc; 
11 - asscgura r ,t panicipa,üo dos profissionais da educação nas 
fonnaçôcs p.tctuatlas; 
111 dispnnibilizar informaçôes neccssanas ao diagnóstico, 
monitoramento e avaliação da rede nmnicipal; 
IV - util izar as ferramentas de acumpanhamcntt> e 111011itoramcnto 
dispo11ib!l1zadas pelo Estado da Parn iba; 
V - rcccbcr. distribuir, controlnr e incenti var u uso pedagógico dos 
materiais destinados à alfabctiza;,;,io e ú rccomposiç~o das 
apremlingcns: 
VI - apoiar, ,sitas térnicas, aç·iics d<: aco111pa11ha111..:11to e atividades de 
rn<>JlL'lar,io ,,·,,Jizada~ no f11nbitn do l'rograma. t: 

Vil ,1d nta1 1111:didas pedagógicas de apoio :is ..:scnlas com rL·sultados 
111a1s <k,a tiadorL·s. pri orizando a n:dtt\:ÜO das drsigua ldatlc, de 
upre11di1agc111. 

CA PÍTULO XII 
0 0 JU:CONIIECIMENTO, DA CElfflFI CAÇ1\0 F. DO 
CO IPARTIL.IIAMENTO OE BOAS PRÁTICAS 
A r!. J 1. O Município cstab.:lc.:ccrá estratégias para idcntilic,ir, 
reconhecer. premiar e disseminar práticas pedagógicas e de gestão 
cxitosas no campo da alfabctiz,tçào e da recomposição das 
aprcndi1agens. observados cntcnos objl'tivos, impessoais, 
mcnsur.ivcis e prcviamc11tc definidos cm rcgulnmento ou 1:dita l 
cspcci ti co. 

§ 1 º l'odcr.io ser considerados, entre ou tros, os seguintes critérios: 
1 - cvolu\:ÔO do Indicador Criança Alfabetizada - ICA; 
li - ml'ihoria dus resultados 11u SA ER, 110 Sl ,\VE-PB, n;1s avaliaçuc:s 
de lluéncia leitora e oralitl.1dc e nas aval i,tç·õcs di agnósticas 
mun icipais; 
Ili - r..:duç;i<> das 1ksigualdadcs de aprendizagem; 
1 V - t:11mpri1111:1llll Jas metas anuais do Pia nu ck 1\ ,;:'10; 
V - participa,·.io do, prolis., iona,s cm fn nna~iks ..:ontimwdas: 
VI - utilização pedagógica dos n.:, ult:1dos das ava li .1çõcs: 
VI 1 1111pk111c11taçào de csl! at~gia, de 1-cco111pos11·ào das 
aprcnd m1gc11s: 
VI 11 - r..:gul.indadc no a<.:0111p:mlw111ento pcdag11ga:o das tunna, e 
cstuda1111:s:.: 
IX - possibil idatl..: tle rcpl icaç,ill da pdtica pedagógica ou de gcsi:io 11a 
Rede Municipal de Ensino. 

§ 2" As cs1ra1êgins previstas neste nnigo poderão contemplar 
professores du Educação Jn fümi l e dos anos in iciais do Ensino 
Fu11damenrn l, cuorde11adores pedagógicos, equipes gestoras, unidades 
escolares e equipes têcn icas da Scnctaria Munit:ipa l de falucaç,io. 

§ 3" Eventual prcmiaç:io fi11a11ccirn dep1·111Jcr.'1 de pn:vis.io 
orça111<.:11 tana suticicnte, cnt.:nos objetivos de cont:cssào, 
transparência. publicidade dos resultc1dos r.: obsr.:rv.incia da lcgislai,:,io 
orçamcnt~rin e financeira aplicável. 

§ 4" \J,1 ausência de pr.-:v1sao orç.i111c11 türi.t c,pccitica, o 
rcconhccimento poderá ocorrer 111ctliante ccn ilieaçào, divulga,,ao 
i11,ti111c1011a!. co111pani lha111cn1,i de buas pr.itit·as. parttcipaç:i,, cm 
fonna1õc,. ,c111i11:1rius. mostr;1 s pc,l.1gógic,1s ou 1>utro, 111strumc11tos 
nàn 1ina111.:~1ru, 

A rt. 32. i\ Sc<:n;taria Muni,,pal ue Etlueaç,io pmkrú promo\'l:r 
ccrti fi.:ac;:io e 1·c.:011lwcim,11to inst itucional de prn tissionais da 
cducaç;'10 que participem e concluam formações continuadas 
vinculadas u Política Municipal uc i\l fabctizaçào e Recomposição das 
Aprcmlizagen~. 

---------
l'nr.í ~r:1f11 t'tnico. i\ c..:rtili cuçào d,: que trala li L.,pllt deveni observar 
registro ~i ~t0111atizaclo da p;irticipaçãu. mm iclemifieaçào dos 
profissiu11ais. cargn hon"iriu, co1111.:údo progra111útico. período ck 
rcalizaç:io, formato da formação e evidências tlc t:011dus;io, 
resguardados os tl.tdos pessonis protegido, por 1~1 . 

Ar t. 3'.I . ,\ Secretaria Muni..:1pal de fatuc,,çiio mantcri', registrn 
sistematizado das pníticas pcdagó[,icas e de gcstfio reconhecida,, com 
indicaç:io dos objetivos, metodo logias, r..:suliados alcançados, 
evidências uti lizadas e possil>ilidadcs tl1.: replicação na Rede 
Muni1:ip,tl de Ensino. 

CAPÍT ULO XIII 
DO PLANEJAMENTO O RÇ1\ J\ IE 'T,\H IO E 0 0 
FINANCJi\ ,\ J ENTO 

Arl. J,f. ,\ Política Municipul de Alfübct1zaç.iu c Recomposic;ào das 
Aprend izagens será considcrnd.i no plancja,11ento educacional e 
or~·:11110::111.'trtu do tvl unicipio. observada sua con1pat1bil idade com: 
1 - o i' Jano J>Jurianu:11 - PP/\; 
li - a Lc-i dv DirL·trizcs Orça111c11t:"irias - LDO: <.: 

Ili - a I ci Orça1rn;ntúria Anual l Oi\. 

§ J" A, ac;tics 11cc..:ss,írias ú i111plcmt·11t.tçiio ,· ú continuidade da 
i'Dliti..:u dei cnio st·r contemplada, nos instn1111c11t,1s de plancjamenlll e 
orçaim;:mo do Município, de acordo com as p1 iorídadcs estabelecidas 
pe la Sccretnria Municipal tlc Educaçàu ..: obs..:rvadas as 
dispo11ibilidadcs orçamentária e tinanccirn. 

§ 2" O planejamt:nto orçamcnt,irio dcvcrú consid~rar, entre outras. as 
ações rdativas ú rurmaçàu con tinuada cios protissionais da cduca<;ào, 
avaliaçiio ~ arnmpanhamento das aprc11di1 .. gens, aqu isição e 
dispo11 ibilizaçiio ele materiais e recursos p1:d,1gógicos, apoio às 
unidades cscolarcs e desenvolvimento das cstrntégias de alfabetização 
e recompos,çào das aprcndizagcn, previstas ncst~ Lei. 

Art. JS. A criação, expa11sãu uu apcrt;;iço;1111e1110 de açàu 
goven1.11m:11 tal d.:corrcntc desta Lt:i que acarrct<.: :1u111e11to de despesa 
íícan"i co11clicionadu it existência de dotação orçam..:nt,"iria su fi,icnte. 
tlisponibilidildc tinanceira, con1patibilidadc com u Plano !' luriunual, a 
Lei dt: Diretrizcs Orçamenl.'u ia~ e a Lei Or,amcntária Anual ..:, 
quando upl1dvd, estimativa cio impacto 01ça111rntário-fin.inccirn e 
dec lm a~i\11 du ordenador de despesa, 1111 ti.i rma da l..:~islaç,io tiscal. 

,\rt. 36. As despesas dccorrentt:s du cxecltç:10 dc,ta Política correriio à 
conta de dutaçôc, orçamen1:1rias propnas co11sig1wdas no orç,1111ento 
mun icipal. podendo ser ~uplu111..:ntad.1s. lJllandu 1i.,ccss:\rio, na forma 
ela lcgisla~ào vigente. 

Art. 37. Para ;i 1:xccuç.in das açôt:s pn:vistas 1,c·,tu Lei, o J\lu11icipio 
podt-rú utilizar. além tlc recursos próprios destinados à ma11utcnçiio e 
ao dcsc11volvi111cn10 do en~ino, n;cursos provcnic111cs de: 
1 - transtcn311c ias constitucionais e legais dcstinud~s à educação; 
li - assistência técnica t: íínanccirn da União e do 1·s1ado da Paraíba: 
Il i - programas, pactos e .içõcs clc.:se11volvidos em regime ele 
colaboraç,io; 
IV - transfcn:m;ias volunt,"irius, convênios e inst rumentos cung<.:ncres. 
observada a legislação aplicável; ..: 
V - ou tras li.lntcs legalmente d..:stinaJas .lll financiairn:1110 da 
educaçno. 

Par:ígraro 1111irn. i\ utilização dos n:cursos ob,rrvará sua l111;!11dadc. 
as regras próprias de cada !0111..: tlc ti na11ci:1111c1110 e a Jcgisluçào 
urça111cn1{,ri,1 , linanccirn, co111:1bil e de responsabilidade fiscal 
ap lidvd. 

CA l'ÍTlJLll XI\' 
DA TIU~SP.\llf.:;-.. c JA, DA J'IWTEÇ,i. O DE DADOS E DO 
CONT IWJ.E 

Art. 38. A execução da Pol íticu Municipal ob~crv:irá os princípios da 
Jegaliduuc, impessoalidade. n1<1ralid:1d.:. pub 11:ictadc . c!kiênna, 
lra11sparê111:ia, .:rnnomicidade, proteção ti<! dados pessoais e interesse 
público 
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Art. J9. O tr,llamento de dados p<.:ssoais r.:alizado no ,·1111bi to da 
Puli11ca Muni<.:ipal observará a leg1sl,1çàn aplic."l\'d à protc.,:iiu de 
dado, ressoais. especialmente quanto iis iníurma,õcs de estmh1111cs. 
cria11,.1s. prnliss101iais da cduca~:·10 e t111iclau1:, .:scnl;in:s. 

§ 1" O an:~,o ;io, cl.ufo scr."i l11nitado au, ,1g1:nlc, que deil:s 
11ccc,s11cm p;ira cxccu,:io. aco111panh,11111:11t11, 111on1wramc111,1, 
av:ilia,ào ou prcst:oçiio de comas das auvidad,·s pr.:, "t,1, m:,1a L-:1. 

§ 2" Os relatórios. planilhas, uprcscntaçõcs, registros fotogr.ificos e 
demais cv1dêlll:i,1s deverão e\'itar, sempre que possível, a expusi~iiu 
nominal ou desnecessária dos csnid.111tes. 

§ 3" Os dados e info1111ações educacionais deverão ser utili,rndus pJra 
finalidades pedagógicas, adminis1ra1ivas. avaliativas, de 
monitoramento e de presraçào de contas, vedado seu uso para 
exposição indevida, discriminação. puniçiio aurom:'nica. ra11quc:1111e11to 
imprúpno ou promoção pessoal 

Art. -HI. /\ S-:,n:1aria Municipal ck l:ducaç:io podt:r{1 111a111cr processo 
ad1111111stra11, o. lisico ou ekt1 ô1ucn. contendo ,is dm:umcntus de 
pla111:j.1mc11to, i:xecuç,io, munilllrnmento. av:diaçüu. relatórios, 
c:vid.'.:ncias e di:mais registros I clac ionados ú impkmc11taçf10 da 
Pulillca :vtu11ic1pal. 

P:a n'1gr:af'o ú11k11. ,\ documcnt,1~·:i,, dever~ pcn11,1rcccr disponivcl :1<>~ 
óriã,,, de c,>nt1\dc 111tcnw e ,' \t :rnn pcl,) pr.110 .:st.thl·lrl'ld,, na 
lcgi,l,1,,i,> ,lpltC,I\ .:i 

CAl'Í'l'l I.OX\ ' 
D,\ :,, DISPO. IÇÕES FINA IS 

Art. -11. A impkmcntaçào da Politica Municipal d.: Alfabetização e 
Recomposição das Aprendizagens será articulada às ações 
desenvolvidas no âmbito do Compromisso ucionul Criança 
AI fabeti 1.ada, do Pacto Nacional pda Recomposição das 
Apn:ndiLagens. du Progr.ima /\ll:1bctiza 1\ lais l'araib:1, do Selo 

acional Compromisso com a Alfabetização e dos demais 
i11 s1n1111c11tos de regime de colaboru;:àu nus q11ais u M11nicipio tenha 
adendo 

Art. .n. /\ Secretaria Municipal de Educuçiio poderú expeuir 
orientaçôcs complementar.:: necc,súrias à implementa~iio desta Lei, 
observadas as competências do Sistema Municipal de Ensino. a 
k gisl:Jç[,u educacional vigente e os parâmetros estabelecidos pelos 
prugra111as na<.:ionais e .:stadua1s de al fabctiza.;.iu , rccu111püs11·à0 d:1s 
ap1c11.!1z.1gc11, 

Art. .u. l) l'<1u,1 l.xccutivo rcgu l.1nw11t ara e,ta I c1. IH> que rnubc1 

,\ r t. -1 -l . E.,ta L-:1 entra cm \'1gor 11a d,1t,1 de s\\,t pul>li..:a~iio. 

Gabinete do l'rctciro Consmuc1u11al do Município d.: Bonito de S,111la 
Fé. Estado da Paraíba, em 17 de ,et.:mbro de 2026. 

rl\'T0 \'/0 1. /,'CEN,t FIU/0 
J>n:!'e1to Cu11stilllc1011al 

Puhlirarlo por: 
J\monio Furtado de Figueireuo Neto 

C<idigu ldl·nt iticador:117EC8187 

ESTAl>O DA PARAÍl3A 
PREFEITURA MUNI CIPAL DE C,\Tl:'/GUEIRA 

CO,\IISSÀO PF:RI\ IA~E,\/TE DE LI CITA Ç,\ O 
EXTRATO DE ADITI VO 

Estado d:t l'ura íb:t 
EXl lUTO DE Tí.Rl\10 ,\OI rt \ 'O 
PHEFEITIJIU DE CATI. CUE ll{J\ 
PIO.\I EI IW TEIC\ 10 ,\ ll lTl\'O 
01.2-l.l 2025 
CONTIUTANT F: · 
CA'I INGUl:IRA-PB 

l'REF l:l'I URA 

AO CO:\T IUTO 

Ml NICll'AL DE 

CONTIUTAU O: SEBASTIAO r-ER.REIRA DIOGO, u1sc11ta nu 
Cadastr,> Nm:ional de Pessoa Jurídica -CNP J: sob o n" 
6 l.91U.'163 0001 -6-1. 
013Jf<:TO: Constitui objeto do presrnte ADIT,\M ENTO ao Contrato 
11". O l 2'13 '202) de 16 de scrc:mbro de '025 resuhmll-: da 
INEXl(illllLIIMDE Nº 0027?.025, celclm,du com a cmprcsa 
SEl3i\S rl 1\0 Fl.llHl·ll{/\ DI OCiO. 1n'-r11a 110 l .ida. iro Nne1u11al dt: 
Pesso.1 Jurid1c,1-C1 1PJ. sob o n' (,! 910.''()3,IJOCJI -6·1, com e11dcrc1·0 a 
Rua JOSI: ROQUE DA SI LVA Bairro: Ccntru, Cidade Caungueira­
PB, n.1 altcra~·.iu da cláusula quinta do contrntu, prorrogando sua 
vigênda, micLmdo-sc dia 16 Je setembro ue 2026 prorrogando sua 
vigência até: 16 ele setembro de 2027. 
FUNDAJ\ rnNTr\ÇÃO LEGAL: Artigo 107, úa Lei 14.133/2 1, de I" 
de abril d, 2021 e cláusula quinta do cn11tralll 11" O 1 .2,13/2025. 

Cat ingueira - P!3, 16 de sc1e111bro de 2026. 

sr.:cuo F!:U.'< DE ,,ILENCAU 
Prefei to Cunstituc1onal 

l'tt hlicado por: 
Rus1ncid-: artin s De Fn::ita; 

Côdigu 11k111i licadur: 389985DF 

COi\ ll SS,\ O PERi\ l ,\ ~E\'T E DE I.ICITAÇÀO 
lt XTRATO DE ADITIVO 

Esrado da l'ar:iiha 
l!'.XTH.,·t O Ili~ T 1rnl\ 10 1\ 0ITIVO 
l'IH:Fl•Tl'lJ lt\ DE CATI '(.;t, Elll!\ 
l'IH\ IF!lh) TJ.:HMO AD ITIVO ,\O COYrTIUTO '\º 

O 1.2-15/20 25 
CONTIUTANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CA TINGUEIR/\-PB 
C01 TRATADO: WALDEMIR SOi\RlS CAVALCA1 TE 
LOUREIRO, inserira no CNP J; Nº 61.892.3110/0(JO 1-69. 
OBJETO: Con~titui objeto do presente ADITAMENTO ao Contrato 
11". O 1 245/2025 de 16 ue setembro de :>025 resultante da 
IN EXIGIHILIDADE 1" 00271:'025, c<;leh111do com a empresa 
WALIJElvllll SOARES CAV,\LCANTE I OUII.EIRO, inscrita no 
Cadastrn '\fac1<m,tl de Pcss11.1 JundK:1 -l'NP J: sub u 11•· 
61.892 . .3'10 000 l-69, com ende1,:ço a Rua C'i\RLOS Z/\C/\RIAS, 
Ccntrn. Cidade; Catingucirn-Pn, CEI'; 58.71 5-000. na altcrnçào da 
clàusula quinta do contraro, prm rngando sua vig~ncia, in iciando-se 
dia l h de setembro de 2026 prnrrog:111do sua vigência ritc.; 16 de 
setembro ,k 2027. 
FUNDA.\11~ 'T.\Ç,\O L EGAI.: Artigo 107. ua l.e1 14.133 121, de I" 
de abnl d,· :w21 e c1:1u,ula quinta do cunr,nro n" lil.2,15/2025. 

Ca1i11gu,ir.1 - l'B. 16 de setembro de '.'02(, 

S /,'E/./1) Fl:UX DE ALENCA// 
l'refc11,1 Cu,1stn11cio11al 

Public,ulo por: 
Rosincid.: Narrin s IJ~ Freitas 

Código l1k11titicaclor:24E62D83 

COI\ II SSÃO l'IWM/\ ' ENT E DE L!Cl !'AÇÃO 
EXTRATO DF. ADITI Vt) 

Estudo tia l'arnil.rn 
EXTHATO DE TF.Rl\1 0 ADITI VO 
l'REFI.ITUR,\ DE CATI NCUEIRA 
PRn11 :rno TEHi\10 ADITl\'O 1\0 CO~TltATO N" 01.2-16/2025 
CONTIUTANTl: l'R.EFEITUR/\ MUN ICIPAL DE 
CATINGUF.fRA-PB 
CONTHATADO: SEBASTIAO VITOR ROl;l( !GUES DA ILVA, 
inscrirn nu Cmlastn> Nncio1111I d<; Pessoa Ju ridic,1 -CNPJ: sob o 11" 

6 l.95H ,33 0001 -87 
OBJETO: Con,titu i obje10 do presente /\D1T.\t\1ENTO ao Contrato 
11º . O 1 :>'1(,/20:>) de 16 de setembro de :>025 resultanre dn 
IN EXl(ill31LI IMD[ Nº 002·11.\0:>5, c.:lel>r:,do com .i empresa 
SEBAS í11\0 VITOR RODRIGUl :S D/\ 'l i. V. \, 111scrita no Cadastro 
Naciun«I d.: Pi:s,oa Juridi~a -CNPJ: ~ob o 1r' 61.957.633 0001-87, 
com c1i.krcço a l{ua TENENTL NICOLAU l.úl'ES Bairro: Ci:ntro 
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